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  Nossos concidadãos […] apenas se esqueciam de ser modestos e pensavam que tudo ainda era possível para eles, o que pressupunha que os flagelos eram impossíveis. Continuavam a fazer negócios, preparavam viagens e tinham opiniões.


  Albert Camus, A peste


  Introdução


  Jair Bolsonaro passou a maior parte da sua vida política fazendo discursos contra a esquerda no Congresso Nacional. Agrediu políticos como a ex-ministra Maria do Rosário e ameaçou de morte um ex-presidente, Fernando Henrique Cardoso. Não se tem notícia de que Jair Bolsonaro tenha iniciado qualquer atividade ou projeto de expressão no Congresso Nacional nos seus 28 anos como deputado federal, a não ser a coautoria de um projeto de lei que propunha a legalização da fosfoetanolamina, conhecida como a pílula do câncer. Tudo parecia indicar que Jair Bolsonaro era um político irrelevante e assim continuaria. Mas a história nos reservava uma surpresa.


  Bolsonaro passou de político marginal ao centro da política brasileira em dois momentos fundamentais. O primeiro foi o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff. No dia 17 de abril de 2016, durante a votação em sessão conjunta do Congresso, o então deputado declarou voto da seguinte forma: “Pela memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff, pelo Exército de Caxias, pelas Forças Armadas, pelo Brasil acima de tudo e por Deus acima de todos, o meu voto é sim”. Com esse voto, Bolsonaro se habilitou a líder da direita brasileira, especialmente dos seus setores militares, que vinham se reorganizando desde 2015.


  O segundo momento foi o atentado em Juiz de Fora, Minas Gerais, no início do processo eleitoral. No dia 6 de setembro de 2018, um desempregado, revoltado com a crise brasileira e com o discurso intolerante do então segundo colocado nas pesquisas, deu uma facada no candidato. O atentado levou o militar reformado à liderança nas pesquisas: obteve mais de 46% dos votos no primeiro turno e 55% dos votos no segundo. Jair Bolsonaro tornou-se presidente sem ter apresentado um programa e sem ter debatido com os outros candidatos.


  Ele chegou à presidência não como líder político, mas como alguém disposto a destruir políticas e políticos. Durante o primeiro ano de governo, foi em ministérios-chave como Educação, Meio Ambiente e Direitos Humanos que essa concepção se expressou melhor. Seus ministros foram nomeados devido à capacidade de tensionar com a respectiva área. Alguns exemplos: o controle de queimadas na Amazônia, cuidadosa e diligentemente elaborado pelos governos anteriores, foi simplesmente desmontado, assim como a gestão da pós-graduação pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, a Capes. Não são políticas menores. Pelo contrário, ambas constituíam áreas nas quais o Brasil conseguiu oferecer respostas positivas às fortes deficiências que tinha. Há — ou pelo menos havia, até o início de 2020 — uma lógica nessa loucura. A lógica era a seguinte: essas políticas não eram necessárias ao país ou não interessavam à base política do capitão.


  Jair Bolsonaro, o político, construiu uma rede formidável de ataque aos seus adversários nas redes sociais, primeiro enquanto candidato e depois enquanto presidente. A base bolsonarista na internet é (ou foi) constituída por três grupos principais: um grupo que remete diretamente ao presidente e aos seus filhos, apelidado de “gabinete do ódio”, que deslancha processos de ratificação acrítica das posições do clã. O segundo é uma vasta rede de sites e perfis de direita um pouco mais moderada que incluíram no passado movimentos como o MBL, o Vem pra Rua e sites como O Antagonista, que amplificavam a defesa das posições do presidente para além das redes bolsonaristas. Por último, Bolsonaro foi apoiado por um conjunto de pessoas com destaque nas redes sociais: de empresários influentes, como os donos da Havan e da Riachuelo, até um círculo diversificado de artistas e personalidades públicas. Nesses dois últimos círculos, Bolsonaro vem perdendo apoio desde o início de abril de 2020, agravando uma crise cujos efeitos são ainda difíceis de mensurar.


  A crise do bolsonarismo em 2020 tem diversas frentes: em primeiro lugar, a segurança pública. O fato de ter incentivado greves de policiais militares em alguns estados, como o Ceará, lançou dúvidas entre seus próprios apoiadores acerca da irresponsabilidade do presidente. A crise na segurança pública abalou Bolsonaro, mas em escala infinitamente menor que a crise do coronavírus.


  Ao lado de sua fúria infecciosa, o coronavírus trouxe uma atenção renovada à ciência. O bolsonarismo se situa em um campo anticientífico mais acentuado que o trumpismo e outras propostas políticas de extrema direita. Mas logo teve de enfrentar uma aliança entre imprensa, cientistas, governadores e organizações internacionais como a Organização Mundial da Saúde (OMS). Ao contrário do que vinha ocorrendo no Brasil desde 2018, essa coalizão tornou-se majoritária durante a pandemia. Devido à forma como o então ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, se articulou com governadores e implantou a estratégia de combate ao vírus preconizada pela OMS, o bolsonarismo apareceu cindido desde o primeiro momento da crise.


  O capitão resolveu lançar todas as fichas na negação da pandemia. Bolsonaro entrou em rota de colisão com os governadores, com o STF, com o ministro da Saúde e com uma parte significativa do seu ministério. Pela primeira vez desde 2018, porém, ele não conseguiu tornar hegemônica a sua concepção de antigovernabilidade e antipolítica. Diante do fracasso, resolveu dobrar a aposta: passou a radicalizá-la, tornando-a uma estratégia pública antivida. Essa estratégia envolveu ir à manifestação contra o Congresso e o STF no dia 15 de março de 2020, visitar pequenos comerciantes nas cidades-satélite no dia 29 de março, circular por Brasília na Semana Santa e passear de jet ski no dia em que o país registrava a marca de 10 mil mortos pelo vírus. Na verdade, Bolsonaro participou de mais de uma aglomeração por semana desde o dia 15 de março até meados de maio, quando o Brasil já contava com 20 mil mortos. As atitudes do presidente tornaram insustentável a permanência do ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta. Mas sua demissão, em 16 de abril, era só o capítulo inicial de uma crise que viria a se aprofundar.


  Os pronunciamentos de Bolsonaro tornaram a associação entre ruas, mídias sociais e TV, da qual ele tanto se beneficiou, o calcanhar de aquiles da sua estratégia política. Surgiu, nesse momento, a política do panelaço, que no último dia de maio alcançou as ruas com manifestações de torcidas organizadas pela democracia. A estratégia de reação às ações do presidente foi se ampliando nas grandes capitais e cidades de porte médio no Brasil.


  As estratégias de radicalização e reivindicação de lealdade absoluta não acabaram com a demissão de Mandetta do Ministério da Saúde. Elas também alcançaram Sérgio Moro. O ex-juiz assumiu o Ministério da Justiça com uma função bastante clara: atestar a relação entre bolsonarismo e ética. Mas, como era de imaginar, a missão tornou-se impossível. O governo Bolsonaro é recheado de escândalos que antecedem a posse do presidente e se multiplicaram depois dela, envolvendo os seus filhos tanto em rachadinhas quanto em escândalos de fake news. Passar seguidos atestados falsos de honestidade para Bolsonaro e seus filhos punha em risco sua biografia no campo do lavajatismo. Do mesmo modo, a partir do momento em que investigações da polícia do Rio e da Polícia Federal se aproximaram dos filhos do capitão, ficou em risco o prestígio do ex-juiz nas corporações policiais, militares e togadas. O conflito acentua a crise sobretudo devido às possibilidades de judicialização das denúncias feitas por Moro, mas também pela volta de estratégias amplas de desgaste nas quais o ex-juiz é especialista. A pergunta que sobra, e que procuraremos responder ao longo do livro, é: qual o futuro do bolsonarismo, se é que ele tem algum?


  A primeira saída situa-se em uma solução militar com o capitão na liderança. Incomodam ao presidente as estruturas de pesos e contrapesos que emergiram a partir das revoluções francesa e americana e com as quais as democracias modernas operam. Ele tem saudades de uma estrutura de poder à la ancien régime. Para os que tinham dúvida sobre isso, ele se encarregou de dissipá-la ao anunciar: “Eu sou a Constituição”.


  Mas para que o presidente seja capaz de pessoalizar o poder será preciso aumentar o seu apoio entre os militares, assim como o poder dos militares sobre a sociedade. A essa solução a ciência política denomina “cesarismo”. Trata-se de conceito cunhado no século XIX para analisar situações nas quais o poder político esteve em forte impasse ou, nas palavras de Gramsci, em “uma situação de equilíbrio político catastrófico”, que talvez sirva para caracterizar o Brasil da crise do coronavírus. O conceito descreve a situação em que um líder militar ou a própria corporação tenta intervir no corpo político para impor interesses gerais e reorganizar o Estado. Napoleão Bonaparte foi dos primeiros a realizar essa operação. No começo do século XX, Max Weber mostrou a importância do cesarismo em situações de conflito entre uma democracia plebiscitária e burocracias técnicas.
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